
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.502 - SC (2014/0086754-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WANDERLEI PEDRINI 
ADVOGADO : PEDRO MIRANDA DE OLIVEIRA  - SC015762 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
RECONHECIMENTO DE CAUSA EXCLUDENTE DE ILICITUDE. 
ESTADO DE NECESSIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 
DIVERSA. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE DOLO DO 
AGENTE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA.
1. Após análise dos elementos existentes no caderno processual, 
as instâncias de origem concluíram que não seria o caso de 
inexigibilidade de conduta diversa ou estado de necessidade, pois 
a empresa vinha honrando os pagamentos de energia elétrica, 
telefone, matéria-prima e mão-de-obra, em detrimento do 
recolhimento do ICMS, conforme alegado no interrogatório judicial, 
demonstrando que o agravante teria optado por não cumprir as 
obrigações fiscais do empreendimento a que estava a frente.
2. Alem disso, com base no contexto probatório dos autos, 
reconheceram a existência de dolo na conduta do agente, 
especialmente por ter permanecido inerte, mesmo após ser 
notificado pelo Fisco para quitar o seu débito, requerer o 
parcelamento ou apresentar reclamação, circunstância que 
afasta a ilegalidade apontada no decisum. 
3. Diante de tal contexto, para este Sodalício reformar o 
entendimento do Tribunal de origem, reconhecendo o estado de 
necessidade, a inexigibilidade de conduta diversa ou a ausência 
de dolo, seria necessário uma atividade de cognição ampla, com 
a reapreciação das provas carreadas aos autos durante o curso 
da instrução criminal, o que se afigura inviável na presente via 
diante do óbice previsto no enunciado da Súmula n. 7/STJ.
PRETENDIDA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS DO ARTIGO 71 DO 
CÓDIGO PENAL NÃO ATENDIDOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para a caracterização da continuidade delitiva é imprescindível 
o preenchimento dos requisitos previstos no artigo 71 do Código 
Penal, quais sejam, cometimento de crimes da mesma espécie, 
perpetrados nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira 
de execução, devendo os subsequentes ser havidos como 
continuação do primeiro. Precedentes.
2. Hipótese em que, da análise do contexto probatório, o 
magistrado singular reconheceu a existência de concurso 
material, em razão de os fatos terem ocorrido mediante mais de 
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uma ação, com desígnios distintos, em lapso temporal superior a 
30 (trinta) dias.
3. Para se concluir de forma diversa, no sentido de que os crimes 
seriam continuação um do outro, seria imprescindível o reexame 
do conjunto fático-probatório, providência inviável de ser adotada 
no âmbito do presente remédio constitucional, diante da 
celeridade do seu rito procedimental.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.502 - SC (2014/0086754-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WANDERLEI PEDRINI 
ADVOGADO : PEDRO MIRANDA DE OLIVEIRA  - SC015762 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por WANDERLEI PEDRINI contra decisão desta Relatoria que 

conheceu do agravo para não conhecer do apelo nobre.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 11 anos e 6 

dias de reclusão, em regime inicial fechado e ao pagamento de 40 dias-multa, como 

incurso no art. 1°, incisos II (nove vezes) e V (trinta vezes), da Lei n. 8.137/90.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo deu parcial provimento para redimensionar sua pena para 7 (sete) anos, 2 (dois) 

meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Interposto recurso especial, a defesa apontou violação aos arts. 22, 23, 

inciso I, 24, 69 e 71 do Código Penal, art. 386, incisos III e VI, do CPP e art. 1º, incisos II 

e V, da Lei n. 8.137/90.

Pugnou pela absolvição em razão do reconhecimento de que estaria 

amparado pelas excludentes de ilicitude da inexigibilidade de conduta diversa e estado 

de necessidade, bem como pela ausência de dolo na conduta.

Buscou o reconhecimento da continuidade delitiva, de forma que fosse 

redimensionada a pena aplicada e, em consequência, fosse extinta a punibilidade pela 

prescrição.

O apelo nobre foi inadmitido pelo Tribunal estadual, dando ensejo ao 

agravo em recurso especial.

A insurgência não foi conhecida por esta Relatoria, tendo a decisão sido 

reconsiderada em agravo regimental interposto, para que o recurso fosse submetido a 

nova apreciação, nos termos do art. 259, § 6º, do RISTJ.

O agravo não foi conhecido para não se conhecer do recurso especial, 
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tendo em vista os óbices dos enunciados n. 7 e 83 da Súmula do STJ.

Neste agravo, a defesa sustenta que os óbices mencionados não 

incidiriam na espécie, repisando os argumentos apresentados no apelo especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o encaminhamento do 

recurso ao Colegiado para que a pretensão recursal seja analisada e provida.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.502 - SC (2014/0086754-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, no 

que se refere à indicada negativa de vigência aos arts. 22, 23, inciso I e 24 do Código 

Penal, ao argumento de que teria agido por excludente de ilicitude, tendo em vista a 

situação financeira precária da empresa, o recurso não merece acolhida.

De acordo com a decisão impugnada, a Corte regional, após o reexame 

dos elementos de convicção reunidos no curso do feito, assentou que "não há qualquer 

elemento nos autos a revelar que a empresa tenha efetivamente passado por 

dificuldade financeira na época, prova cuja produção competia à defesa, a teor do artigo 

156 do Código de Processo Penal." (e-STJ fls. 724)

Registrou que o agravante vinha honrando os pagamentos de energia 

elétrica, telefone, matéria-prima e mão-de-obra, em detrimento do recolhimento do 

ICMS, conforme alegado no interrogatório judicial de fls. 274, demonstrando que teria 

optado por não cumprir as obrigações fiscais do empreendimento a que estava a frente 

(e-STJ fl. 725).

E concluiu que "diante da não demonstração cabal da real impossibilidade 

econômica de realizar o recolhimento do imposto devido, pois não evidenciada a 

alegada dificuldade financeira, tampouco o exaurimento de todos os meios necessários 

para o efetivo pagamento, não tem aplicação as excludentes invocadas."(e-STJ fls. 

725)

Nesse contexto, para esta Corte Superior reformar o entendimento do 

Tribunal de origem, reconhecendo o estado de necessidade ou a inexigibilidade de 

conduta diversa, seria necessário uma atividade de cognição ampla, com a 

reapreciação das provas carreadas aos autos durante o curso da instrução criminal, o 

que se afigura inviável na presente via diante do óbice previsto no enunciado da Sumula 

n. 7/STJ, cujo teor é o que segue: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial".

Por oportuno:

RECURSO ESPECIAL. ART. 337-A, CAPUT E INCISOS I E III, DO 
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CP E ART. 1°, I E III, DA LEI N. 8.137/1990. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC E DO ART. 168-A DO CP. SÚMULA N. 284 DO STF. 
ESTADO DE NECESSIDADE OU INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 
DIVERSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONTRARIEDADE À LEI N. 
11.941/2009. SÚMULA N. 284 DO STF. ARTS. 59 E 68 DO CP. 
VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. CONSEQUÊNCIAS MAIS 
GRAVES DA CONDUTA. ART. 93 DO CPP. AÇÃO ANULATÓRIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS CÍVEL E PENAL. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial aponta violação do art. 535 do CPC e as 
razões de pedir não demonstram, de forma suficiente, em que 
consistiu a possível omissão do acórdão, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 284 do STF.
2. A tese de violação do art. 168-A do CP está dissociada do 
acórdão impugnado, que manteve a condenação do recorrente por 
incursão nos arts. 1°, I, da Lei n. 8.137/1990 e 337-A do CP.
3. A instância ordinária deixou de reconhecer o estado de 
necessidade e a inexigibilidade de conduta diversa, sob o 
fundamento de que o patrimônio do acusado não sofreu 
alteração no período dos crimes. Concluiu, de maneira 
motivada, não estar caracterizada a absoluta insolvência ou o 
perigo atual, aptos a ensejar o sacrifício do direito alheio antes 
do comprometimento de seus próprios ganhos pessoais, 
originários da atividade empresarial. Para desconstituir as 
conclusões do acórdão seria necessário o reexame de provas, 
não admitido no recurso especial. Súmula n. 7 do STJ.
[...]
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, não 
provido.
(REsp 1517168/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

RECURSO  ESPECIAL.  APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
SENTENÇA CONFIRMADA EM GRAU DE APELAÇÃO. ESPECIAL  
FIM DE AGIR. PRESCINDIBILIDADE. PERDÃO JUDICIAL E 
EXTINÇÃO DA   PUNIBILIDADE.   SÚMULA   N.  282  DO  STF.  
FATOS  IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS  OU  EXTINTIVOS DA 
PRETENSÃO ACUSATÓRIA. REGRA DO ONUS PROBANDI.  ART.  
156  DO  CPP.  PROVA  SUFICIENTE  DE QUE O IMPUTADO 
COMETEU  O  FATO  A ELE ATRIBUÍDO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.
[...]
7.  Para  desconstituir  as  conclusões  do  acórdão  e 
reconhecer a inexigibilidade de conduta diversa ou o estado de 
necessidade, seria necessário o reexame de provas, não 
admitido no recurso especial.
Súmula n. 7 do STJ.
8.  Recurso  especial  parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
não provido.
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(REsp 1359446/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016)

No que se refere a ausência de comprovação do dolo na conduta do 

agente, melhor sorte não assiste ao agravante tendo em vista que, nos termos da 

decisão vergastada, as instâncias ordinárias, após a análise do contexto probatório dos 

autos, entenderam pela caracterização do elemento subjetivo doloso.

Conforme se depreende dos autos, o dolo "revelou-se manifesto, 

principalmente pelo fato de o apelante, ao ser notificado pelo Fisco para, em 30 (trinta) 

dias, quitar o seu débito, requerer o parcelamento ou apresentar reclamação, não se 

manifestou, o que evitaria a deflagração da presente ação penal". (e-STJ fl. 726)

Dessa forma, concluído pelas instâncias de origem a ocorrência do crime 

contra a ordem tributária, não há como desconstituir o julgado na via eleita, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante para o reexame da presença do 

elemento subjetivo na conduta, procedimento de análise exclusivo das instâncias 

ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 
1º, I, DA LEI N.8.137/1990. DOLO. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. 
CULPABILIDADE. FORMAÇÃO SUPERIOR. ÁREA DO 
CONHECIMENTO. AUMENTO. REPROVABILIDADE. 
VERIFICAÇÃO. MATÉRIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS. SÚMULA 
7/STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAIS DE UMA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVADA. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INOVAÇÃO. DESCABIMENTO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ILEGALIDADES FLAGRANTES. 
CONSTATAÇÃO. DECLARAÇÕES DO ACUSADO NO 
INTERROGATÓRIO. UTILIZAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ATENUAÇÃO. SÚMULA 545/STJ. MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. NEGATIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
ELEMENTARES DO TIPO. PENA. REDIMENSIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. CONSUMAÇÃO. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem afirmou estar presente o dolo. A 
reapreciação do tema demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, descabido em recurso especial. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.
2. Para analisar a alegação de que a formação superior a que a 
que teve acesso o agravante, por se tratar de área distinta do 
conhecimento, não teria lhe dado maior condição de entender o 
caráter ilícito do delito tributário, aumentando a 
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reprovabilidade da conduta e negativando a circunstância 
judicial da culpabilidade, também seria necessária a apreciação 
de matéria de natureza fática, o que é descabido nos termos do 
óbice sumular mencionado.
[...]
10. Agravo regimental improvido. Ordem concedida de ofício para 
afastar a negativação dos motivos e das circunstâncias do crime e 
aplicar a atenuante da confissão, com o redimensionamento da 
pena nos termos do voto, bem como a fim de declarar extinta a 
punibilidade do agravante, pela prescrição da pretensão punitiva.
(AgRg no REsp 1642399/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 7º, DO DECRETO 
678/92. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282/STF E 356/STF. PRELIMINARES. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE NULIDADE 
ABSOLUTA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS VIOLADOS. APELO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. AFRONTA À LEI Nº 6.830/80. EXECUÇÃO FISCAL. 
UTILIZAÇÃO DA AÇÃO PENAL EM SUBSTITUIÇÃO ÀS SANÇÕES 
CIVIS CONSTANTES DA LEI. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. OFENSA 
AOS ARTS. 2º, II, DA LEI Nº 8.137/90 E 5º, LXVII, DA CF. (I) - 
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ANÁLISE EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. (II) - ABSOLVIÇÃO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA PELA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE DOLO. REANÁLISE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que 
tenham sido ventiladas, no contexto do acórdão objurgado, as 
teses jurídicas indicadas na formulação recursal, emitindo-se, sobre 
elas, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a 
compreensão.Inteligência dos enunciados 211/STJ, 282 e 
356/STF.
2. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal quando não apontada a norma contrariada pelo aresto 
vergastado, bem como em razão da deficiência na fundamentação, 
ante a ausência de especificação dos dispositivos legais violados.
3. A discussão em torno de questão de índole constitucional deve 
ser realizada na via apropriada, descabendo ao STJ, em sede de 
recurso especial, pronunciar-se sobre alegada violação a 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação da 
competência reservada à Suprema Corte (art. 102, III, da CF/88).
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4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a 
tipicidade, assim como o dolo da conduta perpetrada pelo réu 
porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, 
conforme disciplina o enunciado 7 da Súmula desta Corte.
5. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 
2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna 
inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional.
6. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança e recurso ordinário servir de 
paradigma para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que 
se trate de dissídio notório, eis que os remédios constitucionais não 
guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material 
almejados no recurso especial". (AgRg nos EREsp 998.249/RS, 
Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
21/09/2012).
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1566826/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
29/02/2016)

Quanto ao almejado reconhecimento da continuidade delitiva, na esteira 

do entendimento adotado por esta Corte Superior de Justiça, para a caracterização da 

figura prevista no art. 71 do Código Penal, é imprescindível o preenchimento de 

requisitos de ordem objetiva - mesmas condições de tempo, lugar e forma de execução 

- e subjetiva - unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.  UNIFICAÇÃO DAS PENAS PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. QUESTÃO NÃO ANALISADA  NO  
HABEAS  CORPUS  DE  ORIGEM,  POR  INADEQUAÇÃO DA VIA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
1.  A  questão  trazida  à apreciação desta Corte não foi enfrentada 
pelo  Tribunal de origem, dessa forma não seria cabível a 
respectiva análise, sob pena de indevida supressão de instância.
2.  Embora  restando  configurada a supressão de instância, para 
que não  haja  prejuízo  à  defesa  do  recorrente passa-se à 
análise da pretensão  formulada  na inicial, a fim de verificar a 
existência de eventual  constrangimento ilegal, que possa resultar 
na concessão da ordem, de ofício.
3. Esta Corte Superior adotou a teoria mista (ou 
objetivo-subjetiva) para   a   caracterização   da   continuidade   
delitiva,   tornando imprescindível tanto o preenchimento de 
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requisitos de ordem objetiva (mesmas  condições  de  tempo,  
lugar e forma de execução) quanto de ordem  subjetiva 
(unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos). 
4. No caso, o pedido de unificação de penas foi indeferido pelo 
Juízo de Direito da Vara das Execuções Criminais, visto que não 
restou configurada a continuidade delitiva, já que as condutas 
foram distintas. Infirmar os fundamentos da decisão hostilizada, 
pressupõe a necessidade de dilação probatória, incabível na 
espécie.
5. Recurso em habeas corpus desprovido.
(RHC 81.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017)

Extrai-se do édito repressivo que, "tendo em vista a diferença dos delitos 

especialmente em relação à forma de execução, aplicável o concurso material aos 

delitos em questão (incisos II e V)." (e-STJ fl. 549)

A Corte estadual, por sua vez, ao analisar o pleito defensivo, com a 

finalidade de aplicação da continuidade delitiva, manifestou-se asseverando que "o 

lapso que separa as séries criminosas é de 06 (seis) meses, tempo mais do que 

razoável para se considerar como interrompida uma continuidade e iniciada outra." 

(e-STJ fl. 730)

Dessa forma, conforme já consignado na decisão agravada, verifica-se 

que não há ilegalidade a ser sanada através da via eleita, tendo em vista que as 

instâncias de origem utilizaram argumentos que se harmonizam com a jurisprudência 

deste Sodalício que entende que "o lapso de tempo superior a trinta dias entre o 

cometimento dos delitos impossibilita o reconhecimento da continuidade delitiva, 

porquanto descaracteriza o requisito temporal, que impõe a existência de uma certa 

periodicidade entre as ações sucessivas." (AgRg no REsp 1486411/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 

30/09/2015).

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL. TRÁFICO DE INFLUÊNCIA. CRIME 
CONTINUADO. INVIABILIDADE.
O entendimento jurisprudencial predominante nesta Corte é no 
sentido de não ser possível, em regra, a aplicação da 
continuidade delitiva aos crimes cometidos em período superior 
a 30 (trinta) dias. No caso destes autos, as instâncias ordinárias 
esclareceram que as condutas delitivas tiveram lugar em maio e 
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novembro de 2007, o que autoriza o afastamento da figura do crime 
continuado por retirar das condutas a homogeneidade na forma de 
execução, que é um dos requisitos para a incidência da previsão 
contida no art. 71 do Código Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 974.647/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 01/08/2017)

PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CORREIÇÃO PARCIAL. 
EMBRIAGUEZ NO VOLANTE. DIVERSOS PROCESSOS. 
PRETENSÃO PELA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A 30 DIAS. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO.
1. Segundo entendimento desta Corte Superior, o lapso de 
tempo superior a 30 dias entre o cometimento dos delitos 
impossibilita o reconhecimento da continuidade delitiva, 
porquanto descaracteriza o requisito temporal, que impõe a 
existência de uma certa periodicidade entre as ações 
sucessivas.
2. Por outro lado, em tema de crime continuado, a habitualidade no 
crime é matéria de prova, não resultando da simples referência 
genérica à prática reiterada de delitos, sendo inviável essa análise 
em sede de habeas corpus, por não ser possível o reexame fático 
dos autos.
3. Recurso ordinário improvido.
(RHC 47.274/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 16/02/2017)

Ademais, para se concluir de forma diversa, no sentido de que os crimes 

seriam continuação um do outro, seria imprescindível o reexame do conjunto 

fático-probatório, providência inviável de ser adotada no apelo especial, em razão do 

óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Nesse norte:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBOS MAJORADOS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. RECONHECIMENTO. LAPSO SUPERIOR A TRINTA 
DIAS. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DESNECESSIDADE. 
PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA.
1. A matéria analisada - a existência de lapso temporal superior a 
trinta dias entre o cometimento dos delitos que impossibilita o 
reconhecimento da continuidade delitiva - é exclusivamente de 
direito, prescindindo de reexame fático-probatório, motivo pelo qual 
não enseja a aplicação do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Apesar de o legislador não ter delimitado expressamente o 
intervalo de tempo necessário ao reconhecimento da continuidade 
delitiva, firmou-se, nesta Corte, o entendimento de não ser possível 
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a aplicação da regra quando os delitos tiverem sido praticados em 
período superior a 30 dias.
3. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1345772/SE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

Dessarte, não tendo trazido o recorrente argumentos aptos a 

desconstituir a decisão objurgada, esta deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0086754-3 AREsp 502.502 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00194076120148240000  050110013719  20120709466  20120709466000100  
20120709466000101  50110013719

EM MESA JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO BANDEIRA DE MELO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDERLEI PEDRINI 
ADVOGADO : PEDRO MIRANDA DE OLIVEIRA  - SC015762 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : ALCIDES HACKBARTH 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERLEI PEDRINI 
ADVOGADO : PEDRO MIRANDA DE OLIVEIRA  - SC015762 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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